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RELATOR : CONSELHEIRO INÁCIO MAGALHÃES FILHO

EMENTA : Representação n.º 41/2020-G2P, da Procuradora do Ministério Púbico junto à
Corte,  Cláudia  Fernanda  de  Oliveira  Pereira,  por  meio  da  qual  requer  a  análise  da
contratação de empresa especializada para execução de serviços laboratoriais de análises
clínicas, para realização de 100.000 testes rápidos para Coronavírus COVID-19 IgG e IgM,
objeto do Processo SEI n.º 00060- 00254827/2020-70.

DECISÃO Nº 350/2021

O  Tribunal,  por  unanimidade,  de  acordo  com  o  voto  do  Relator,  decidiu:  I  –  tomar
conhecimento: a) do Ofício n.º 6628/2020 – SES/GAB e anexos (e-DOC 8EA86D1A-c) e do link
de acesso ao Processo SEI n.º 00060- 00254827/2020-70, cuja cópia foi juntada aos autos na
forma de  documentos  associados;  b)  dos  Ofícios  n.ºs  550/2020-G2P (DOC 8F481485-c),
564/2020-G2P  (e-DOC F846CC67-c  e  anexos  de  e-DOCs  1CA181BA-c  e  77CA44AD-c)  e
595/2020-G2P (e DOC 23951018-e), que tratam, respectivamente, de denúncias envolvendo a
fragilidade de controles na realização de testes, das petições iniciais do Grupo de Atuação
Especial de Combate ao Crime Organizado – Gaeco do Ministério Público do Distrito Federal
e Territórios – MPDFT, relativas à Operação Falso Negativo, e de notícia a respeito da
doação de testes pelo DF para o Entorno; c) do Contrato n.º 041599/2020-SES/DF (SEI/GDF –
45561826); d) da Informação n.º 122/2020-DIASP3 (e-DOC 394164D6-e); e) do Parecer n.º
070/2021-G2P (e-DOC 9695A183-e); II – considerar, em relação ao item II da Decisão n.º
3.947/2020: a) cumpridas as determinações inseridas nas alíneas “a.1”, “a.2” e “b”; b) não
cumprida a diligência prevista na alínea “a.3”; III – determinar à Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal – SES/DF que: a) nos termos do art. 277, “caput”, do RI/TCDF,
mantenha,  cautelarmente,  a  suspensão  dos  atos  administrativos  posteriores  à
assinatura do Contrato n.º 041599/2020-SES/DF (Doc. SEI/GDF 45561826), até decisão
ulterior desta Corte de Contas; b) com fulcro nos arts. 230, § 7º e 9º, e 248, inciso V, do
RI/TCDF, no prazo de 30 (trinta) dias: 1. manifeste-se acerca das ilegalidades apontadas
nos parágrafos 37/52 da Informação n.º  122/2020-DIASP3; 2.  apresente esclarecimentos
acerca da impropriedade apontada nos Parágrafos n.ºs 68/69 da Informação n.º 122/2020-
DIASP3; 3. encaminhe suas considerações acerca das ilegalidades apontadas no Despacho –
CGDF/SUBCI (Doc. SEI/GDF 46044288), bem como nas ilegalidades apontadas na conclusão
do  referido  documento,  reproduzidas  nos  Parágrafos  n.ºs  108/109  da  Informação  n.º
122/2020-DIASP3; 4. envie a esta Corte de Contas cópia dos e-mails de recebimento das
propostas  comerciais  e  dos  documentos  de  habilitação  das  empresas  participantes  da
Dispensa de Licitação n.º 57/2020 (Processo SEI n.º 00060- 00254827/2020-70), em resposta
aos Ofícios n.ºs 1404/2020-SES/SUAG (Doc.  SEI/GDF 44165561) e 1184/2020-SES/SUAG
(Doc. SEI/GDF 42494623), contendo a data e a hora que foram recebidos pela jurisdicionada;
c) doravante: 1. nos termos do art. 9º, da Portaria PGDF n.º 115/2020, ao utilizar o Parecer
Referencial  SEI-GDF  n.º  013/2020  –  PGDF/PGCONS,  da  Procuradoria-Geral  do  Distrito
Federal – PGDF, instrua os autos de contratação direta relativas à aquisição de bens, serviços
e  insumos  para  enfrentamento  do  COVID –  19,  realizadas  com fundamento  na  Lei  n.º
13.979/2020, com a declaração da autoridade competente para a prática do ato de que a
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situação  concreta  se  enquadra  nos  parâmetros  e  pressupostos  do  referido  parecer
referencial, conforme modelo anexo à Portaria PGDF n.º 115/2020; 2. em se tratando de
dispensa de licitação para aquisição de bens, serviços e insumos de saúde, destinados ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus (COVID – 19): i) insira todos os documentos,
cópia ou originais, referentes ao procedimento administrativo no respectivo processo SEI da
contratação, inclusive aqueles apontados no item precedente; ii) nos termos dos incisos VI e
VII,  do § 1º,  do art.  4º-E, da Lei n.º 13.979/2020, faça constar no termo de referência
simplificado ou no projeto básico simplificado: a) a estimativa do preço, utilizando para tanto
os parâmetros indicados no art. 4º do Decreto n.º 39.453/2018, observando, ainda, o disposto
nos artigos 5º/11 do referido decreto; ou registre a justificativa da autoridade competente
para dispensar, excepcionalmente, a sua estimativa, nos termos do art. 4º-E, § 2º, da Lei n.º
13.979/2020; b)  a comprovação da existência de recursos orçamentários para custear a
despesa a ser contratada; iii) com fundamento no inciso II, do § 2º, do art. 7º, da Lei n.º
8.666/1993,  instrua  os  autos  com orçamento  detalhado  em planilhas  que  expressem a
composição de todos os seus custos unitários; IV – fixar prazo de 30 (trinta) dias para que a
sociedade  empresária  KNC  Medicina  Diagnóstica  Ltda.,  caso  julgue  necessário,  em
homenagem ao princípio do contraditório e da ampla defesa e com fulcro no art. 248, inciso
V,  do  RI/TCDF,  apresente  suas  considerações  sobre:  a)  as  ilegalidades  apontadas  nos
parágrafos  37/52  da  Informação  n.º  122/2020-DIASP3;  b)  as  ilegalidades  apontadas  no
Despacho  –  CGDF/SUBCI  (Doc.  SEI/GDF  46044288),  bem  como  sobre  as  ilegalidades
apontadas na conclusão do referido documento, reproduzidas nos parágrafos 108/109 da
Informação  n.º  122/2020-DIASP3;  V  –  dar  ciência  desta  decisão  à  signatária  da
Representação n.º  41/2020-G2P;  VI  –  autorizar:  a)  o  envio  de  cópia  da  Informação n.º
122/2020-DIASP3, do relatório/voto do Relator e desta decisão à SES/DF e à empresa KNC
Medicina Diagnóstica Ltda., a fim de subsidiar o cumprimento das referidas diligências; b) o
retorno dos autos à Secretaria de Fiscalização de Áreas Sociais  e  Segurança Pública –
Seasp/TCDF, para (i) elaboração de Matriz de Responsabilidade, levando em consideração os
esclarecimentos  que  vierem  a  ser  encaminhados,  (ii)  verificação  da  regularidade  da
revogação do Pregão Eletrônico n.º 198/2020-SES/DF, nos termos da Decisão n.º 257/2020, e
(iii) adoção das demais providências.

Presidiu  a  sessão,  durante  o  julgamento  deste  processo,  o  Conselheiro  MANOEL  DE
ANDRADE.  Votaram os  Conselheiros  INÁCIO  MAGALHÃES  FILHO,  PAIVA  MARTINS  e
MÁRCIO MICHEL.  Participou  o  representante  do  MPjTCDF,  Procurador-Geral  MARCOS
FELIPE  PINHEIRO  LIMA.  Ausentes  o  Presidente,  Conselheiro  PAULO  TADEU,  e  os
Conselheiros RENATO RAINHA e ANILCÉIA MACHADO.

SALA DAS SESSÕES, 24 de Fevereiro de 2021

Sandro Cunha Coelho
Secretário das Sessões Substituto

Manoel Paulo de Andrade Neto
Conselheiro
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